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Municipal de Monsaraz» deve ler-se «Câmara Municipal de Reguen-
gos de Monsaraz».

3 de Janeiro de 2007. — INCM, Serviço de Publicações Oficiais.
3000223491

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.o 824/2007

Álvaro dos Santos Beijinha, vereador do urbanismo da Câmara
Municipal de Santiago do Cacém, no uso da competência delegada
pelo despacho n.o 021/GAP/2005, de 8 de Novembro, faz público
que esta Câmara Municipal, reunida em 23 de Novembro de 2006,
e nos termos do n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho, e do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, deliberou submeter a discussão pública o loteamento muni-
cipal n.o 4/2006, prédio sito em Vila Nova de Santo André, descrito
na Conservatória do Registo Predial de Santiago do Cacém sob o
n.o 01549/311091 e inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 2
da secção G (parte) da freguesia de Santo André, para constituição
de um lote destinado à criação de uma superfície comercial, por um
período de 8 dias para anúncio e 15 dias para discussão pública,
para que os munícipes sejam convidados a pronunciar-se sobre o
assunto, apresentando observações, reclamações ou sugestões, por
escrito, encontrando-se a proposta de loteamento disponível nos Paços
do Município na DGU (Divisão de Gestão Urbanística) e na Junta
de Freguesia de Santo André.

Para os devidos efeitos se publica este e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos locais de estilo.

30 de Novembro de 2006. — O Vereador do Urbanismo, Álvaro
Beijinha.

1000309542

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.o 825/2007

Nomeação

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 17 de Novembro de 2006 e no uso da faculdade que me é conferida
pela alínea c) do n.o 1 do artigo 73.o da Lei n.o 169/99, de 18 de
Setembro, foi nomeado chefe do gabinete de apoio pessoal da pre-
sidente, em regime de comissão de serviço, nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 74.o da referida legislação, o Dr. Luís Miguel de Lima
Santos, com efeitos a 17 de Novembro de 2005.

19 de Dezembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes da Silva Soares.

1000309433

Aviso n.o 826/2007

Nomeação

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 17 de Novembro de 2006 e no uso da faculdade que me é conferida
pelo n.o 3 do artigo 74.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, foi
nomeada secretária do gabinete de apoio pessoal do vereador Domin-
gos Alfredo Abraços Garcia, em regime de comissão de serviço, nos
termos do n.o 4 do artigo 74.o da referida legislação, a Dr.a Mafalda
Sofia Amador de Jesus, com efeitos ao dia 17 de Novembro de 2005.

19 de Dezembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes da Silva Soares.

1000309431

CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS

Regulamento n.o 7/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, em conjugação com o n.o 1
do artigo 91.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterado pela
Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, após consulta pública e aprovação
nas reuniões da Câmara Municipal, realizada em 15 de Novembro
de 2006, e da Assembleia Municipal de Vendas Novas, em 23 de
Novembro de 2006, republica-se o texto final do Regulamento Muni-
cipal de Edificação, Urbanização e Taxas Urbanísticas do Concelho

de Vendas Novas (RMEUT), com as alterações que lhe foram
introduzidas:

Regulamento Municipal de Edificação, Urbanização e Taxas
Urbanísticas do Concelho de Vendas Novas (RMEUT)

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, intro-
duziu alterações profundas no regime jurídico do licenciamento muni-
cipal das operações de loteamento, das obras de urbanização e das
obras particulares.

Face ao preceituado neste diploma legal, no exercício do seu poder
regulamentar próprio, os municípios devem aprovar regulamentos
municipais de urbanização e de edificação, bem como os relativos
ao lançamento e liquidação das taxas que sejam devidas pela realização
de operações urbanísticas.

Visa-se pois, com o presente Regulamento, estabelecer e definir
aquelas matérias que os diplomas referidos remetem para regulamento
municipal, consignando-se ainda os princípios aplicáveis à urbanização
e edificação, as regras gerais e critérios referentes às taxas devidas
pela emissão de alvarás, de licença ou autorização, e pela realização,
manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem como do
cálculo das compensações.

Competência regulamentar

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.o, n.o 8, e 241.o
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no Decre-
to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho,
do determinado no Regulamento Geral das Edificações Urbanas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951, com
as alterações posteriormente introduzidas, do consignado na Lei
n.o 42/98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos artigos 53.o e 64.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal aprova
o Regulamento Municipal de Edificação, Urbanização e Taxas Urba-
nísticas do Concelho de Vendas Novas.

O presente Regulamento foi objecto de apreciação pública, nos
termos do n.o 2 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à urba-
nização, edificação, fiscalização e publicidade, às regras gerais e cri-
térios referentes à cobrança de taxas devidas pela emissão de alvarás,
de licenças ou autorizações, requerimentos e outros documentos e
pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas,
bem como às compensações, e é aplicável em toda a área do município
de Vendas Novas.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

1) «Alinhamento» a linha que em planta separa uma via pública
dos edifícios existentes ou previstos, ou dos terrenos contíguos, e que
é definida pela intercepção dos planos verticais das fachadas, muros
ou vedações com o plano horizontal dos arruamentos adjacentes,
devendo estes ter em linha de conta as disposições do RGEU, os
planos municipais de ordenamento do território e os alvarás de lotea-
mento, bem assim como as necessidades de circulação e estaciona-
mento, arborização e insolação e as características da morfologia
urbana em que se inserem;

2) «Anexo» a construção destinada a uso complementar da cons-
trução principal, separada fisicamente desta, como, por exemplo, gara-
gens, arrumos, etc.;

3) «Área bruta de construção (abc)/superfície total de pavimento
(STP)» o valor, expresso em metros quadrados, resultante do soma-
tório das superfícies brutas de todos os pisos, acima e abaixo do solo,
incluindo escadas, caixas de elevadores, alpendres e varandas balan-
çadas, excluindo espaços livres de uso público coberto pela edificação,




